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PROJETO DE LEI N.º ______/2019

“regulamenta à forma de rateio e crédito dos honorários advocatícios de sucumbência aos assessores jurídicos municipais nos termos do Art. 85 §19 da Lei 13105/15 – Código de Processo Civil - CPC.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei nº 1.380 de 05 de Abril de 1990 – Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Baixo Guandu – ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Esta lei regulamenta à forma de rateio e crédito dos honorários advocatícios de sucumbência aos assessores jurídicos municipais nos termos do Art. 85 §19 da Lei 13105/15 – Código de Processo Civil - CPC

 
Art. 2º Entende-se por honorários advocatícios todos os honorários sucumbenciais judiciais ou extrajudiciais, recebidos pelos Assessores Jurídicos, decorrentes de ações onde for vencedor o Município de Baixo Guandu-ES, ou ainda aqueles determinados por decisão judicial, integrando verba que a eles pertencem, nos termos desta lei.


Art. 3º Fica estabelecido que os créditos decorrentes de honorários advocatícios de sucumbência serão recebidos pelo Município de Baixo Guandu-ES, em conta-corrente própria para tal fim, e repassados integralmente aos Assessores Jurídicos municipais mediante crédito bancário ou em folha de pagamento.

§1º A verba decorrente dos honorários sucumbenciais possui natureza privada, sendo originária de pagamento por terceiro.

 
§2º Em face da natureza privada dos honorários advocatícios, tais valores não se incorporam para qualquer fim e sobre tais créditos ocorrerá a dedução de eventuais impostos incidentes a serem retidos no ato do pagamento.

 
Art. 5º Os honorários advocatícios serão devidos aos Assessores Jurídicos atuantes na fase processual em que se foram arbitrados. (ver se não tem conflito com §4 do art. 6, também levando  em consideração ao art.9, ou se não tem conflito)
 
Art. 6º Os honorários advocatícios sucumbenciais pertencem exclusivamente aos Assessores Jurídicos Municipais, e serão rateados entre eles de forma igualitária.

 
§1º Os honorários sucumbenciais em nenhuma hipótese integralizarão os vencimentos dos servidores mencionados nesta lei
 
§2º Os créditos aos beneficiários serão realizados mensalmente, mediante apuração dos valores recebidos e disponíveis em conta corrente municipal até o último dia do mês anterior ao do pagamento.

 
§3° Os honorários não integrarão a base de cálculo, compulsória ou facultativa, da  contribuição previdenciária.
 
§4º Parágrafo único. Será excluído da distribuição de honorários o titular do direito que perder o cargo por falecimento, exoneração, demissão e aposentadoria, salvo, nos processos em que tenham atuado.
 
Art. 7º Será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Finanças o reconhecimento da receita recebida a título de honorários e o devido pagamento aos Assessores de forma rateada.

 
Parágrafo único. Nas quitações ou parcelamentos administrativos de débitos objeto de demanda judicial deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar nº 006/2017 - Código Tributário Municipal do Município de Baixo Guandu.

 
Art. 8º Ações judiciais que tiverem por objeto a cobrança de honorários advocatícios sucumbenciais deverão ser ajuizadas em nome do Município de Baixo Guandu, em face do crédito em conta-corrente, nos termos do art. 3º desta Lei.

 
Art. 9º Aqueles que atuaram como Assessor Jurídico em demandas judiciais até a data da promulgação desta lei, terão direito no rateio de forma igualitária a quota parte nos Honorários Advocatícios Sucumbenciais dos processos em que eram responsáveis, independente se na data do pagamento estejam atuando ou não como Assessor Jurídico do Município, sendo que os parâmetros para vinculação, são as fases processuais de arbitramento nos termos o CPC.

 
Art. 10º Dos valores arrecadados nos termos desta Lei, 10% (cinco por cento) serão revertidos para reaparelhamento, melhoria na estrutura operacional e física e aperfeiçoamento dos profissionais do Setor Jurídico.
a) considera-se melhorias a aquisição de equipamento de uso interno da Assessoria Jurídica, tais como livros, computadores, móveis, utensílios, software de programas e congêneres;

b) o aperfeiçoamento será observado no auxílio, na participação de cursos, seminários, congressos, treinamentos e eventos de interesse do órgão de classe.
 
  

  
Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 17 de novembro de 2019.

JOSÉ DE BARROS NETO                                                                                                                                          Prefeito Municipal
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI        /2019
 
O presente Projeto de Lei visa regulamentar a destinação da chamada verba de sucumbência a que fazem jus os membros da Assessoria Jurídica do Município, verba esta devida pelos vencidos em demandas judiciais em face da Municipalidade ou por ela proposta contra os particulares de modo geral.

 
O fato é que, essa verba, decorrente de processos judiciais, repete-se, é paga pelo particular, porém, não se trata de renda pública. Observe-se que a Lei Federal nº 8.906/1.994, de 04/07/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, preconiza no seu artigo 3º, “caput”, textualmente, o seguinte:

“Art. 3º o Exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.”
 
Já o artigo 24, parágrafo 3º, da mesma Lei, dispõe da seguinte maneira:

“Art. 24 (...) 
§ 3º. É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.”

 
Assim, os Assessores juridicos públicos subordinam-se ao regime de pessoal estipulado pelo ente a que estão vinculados e também às determinações do Estatuto dos Advogados, logo, fazem jus aos honorários de sucumbência nos processos em que atuam.

 
O Novo Código de Processo Civil, instituído pela lei 13.105/15, consagra o direito dos advogados públicos a receberem os honorários de sucumbência nas causas em que for vitoriosa a Fazenda Pública, na forma definida por uma lei futura. Vejamos: 
“Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. 

§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.”
 
Doutrinariamente, mesmo antes do novo CPC, o reconhecimento de que os advogados públicos fazem jus aos honorários já tinha se definido, seguindo-se, precipuamente, a disposição contida no art. 23 da lei 8.906/94, que institui o Estatuto da Advocacia:

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. 
 
Frise-se que a verba de sucumbência é devida pelo particular e pagas nos autos de respectivo processo, não se tratando, portanto, de verba pública, pois é estipulada pelo próprio juiz da causa e implementada pela parte perdedora da demanda.

 
Desse modo, a presente Lei vem apenas regulamentar no âmbito da municipalidade o recebimento e o rateio daquela verba aos respectivos procuradores do quadro, vez que, honorário de sucumbência não é receita pública e como explanado, pertence e é titularizado pelo advogado, seja ele público ou privado, na forma da Lei 8.906/94 e da Lei 13.105/15.
 
A não percepção imediata dos honorários pelos advogados públicos fere o direito à propriedade, uma vez que o Estatuto da OAB e o novo CPC asseveram que os honorários pertencem ao Advogado. E nesse ponto repise-se: sendo a Fazenda Pública vencedora da lide, a verba sucumbencial é paga pelo perdedor da lide, o que fulmina qualquer tipo de argumentação de que esse valor deveria ser integrado aos cofres públicos, uma vez que não advêm de qualquer ato praticado pela Administração.

Atenciosamente.

JOSÉ DE BARROS NETO                                                                                                                       Prefeito Municipal
OFICIO Nº ______ / 2019 - GAB

Baixo Guandu – ES, 17 de dezembro de 2019.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Legislativa  Municipal de Baixo Guandu – ES

Wilton Minarini de Souza FIlho e,

Demais Vereadores membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Baixo Guandu – ES.

Assunto: Encaminha projeto de lei.

Senhor Presidente.

Com meus cordiais cumprimentos encaminho a essa Egrégia Câmara Legislativa Municipal o Projeto de Lei anexo, a fim de que ele seja devidamente analisado, discutido, votado e aprovado, nos termos da legislação vigente.

Esperando poder contar com o apoio costumeiro de Vossa Excelência quanto ao exposto, subscrevo-me.

Atenciosamente,

JOSÉ DE BARROS NETO                                                                                                                       Prefeito Municipal

[image: image1.jpg]